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APRESENTAÇÃO


Um guia para a equidade racial no setor público


Este guia destaca-se como uma excelente contribuição para o campo da política pública de igualdade racial no setor público. Denota um esforço teórico-metodológico por meio da realização da pesquisa bibliográfica e de campo, de proximidade com a realidade social, mediante diálogo com lideranças com experiência na gestão de política de equidade racial.


O livro apresenta a relação entre a questão racial e a responsabilidade do Estado no combate ao racismo e às persistentes desigualdades raciais numa sociedade racializada como a brasileira. Tem o propósito de discutir a raiz histórica do passado escravista e a morosidade na implantação de ações públicas de reparação do processo longo de desumanização da população negra. Além disso, os autores propõem a construção de caminhos possíveis na formulação de estratégias de cunho transformador do desenho das políticas públicas, com a junção das políticas universais e focalizadas (incluindo aquelas repressivas, valorativas e afirmativas) de promoção de uma gestão antirracista.


Demonstra de forma inédita e objetiva o funcionamento do racismo, o modo como este se materializa, as múltiplas estratégias de como quebrar esses esquemas de exclusão, presentes no mercado de trabalho e dos afetos (casamento), sistema de saúde, justiça criminal, penal e índices de violências, dentre outros. Ao mesmo tempo, pontua o conjunto de arcabouços normativos existente na sociedade brasileira e os desafios para estruturação e validação de uma cultura institucional antirracista.


Os autores propõem um roteiro de ações a serem realizadas pelos gestores e lideranças no setor público, de modo que possam romper com a reprodução das iniquidades raciais, explicitando a primazia do Estado na efetividade da igualdade racial, por meio da intervenção institucionalizada e da validação das demandas e da participação dos movimentos sociais negros e antirracistas.


O compromisso com a gestão pública antirracista passa pela garantia de condições para reconhecimento étnico-racial dos subalternizados, e distribuição econômica com garantia de orçamento que leve em conta a gestão nos territórios de maior vulnerabilidade, com orçamento sensível a gênero e raça e regionalização dos gastos no momento de planejamento, formulação e execução das políticas.


Por fim, o guia traz a complexidade e os desafios que pontuam a gestão de uma política pública relativamente nova, que ainda encontra dificuldade de ser prioridade em diferentes espaços. Mesmo diante das adversidades, é possível ver e compartilhar práticas de promoção da igualdade racial inspiradoras e que nos servem de referência na constituição de uma intervenção antirracista.


Zelma Madeira


Secretária da Igualdade Racial do Ceará









PREFÁCIO


Caminhos sinuosos para a equidade racial


John Coltrane explora suas frases melódicas, de forma obsessiva, a partir de variações não antecipadas e de improvisos virtuosos. Cada nota se apresenta quase como uma pergunta. Os autores deste livro, por sua vez, fazem de suas frases — nem tão melódicas — notas que modulam suas perguntas iniciais. Aqui se alinham a Coltrane na busca de uma prática de libertação. A técnica é mobilizada, de forma extensiva e intensiva, para produzir caminhos em direção à equidade racial.


Assim, as notas que compõem este livro buscam, por um lado, entender como as desigualdades raciais se originam, acumulam e persistem ao longo da vida, mesmo em ambientes que declaram valorizar a igualdade. E, por outro lado, identificar caminhos, sobretudo no espaço público, que reconheçam e enfrentem de forma coerente e consistente esse problema.


As desigualdades não se instituem em momentos únicos. Ao contrário, atravessam o ciclo de vida das pessoas desde antes do nascimento. Em ritualísticas diversas, elas se configuram como componentes organizadores da sociedade. Modulam ritmos e horizontes de possibilidade individuais e coletivas. Diante disso, a gestão pública precisa, além de entender as origens e estruturas do racismo, desenvolver soluções que interrompam ciclos cumulativos de desvantagem e apresentem um leque diversificado de caminhos. Aqui, o princípio da equidade serve de parâmetro para os caminhos que se configuram para todos, para não brancos e brancos, para mulheres e homens, para a sociedade como um todo.


Este Guia da Gestão Pública Antirracista mostra como a construção das desigualdades raciais ao longo da história foi pontuada por decisões sobre o que compunha e o que se fazia ausente das políticas públicas. Além disso, reflete sobre como as próprias políticas públicas moldam as estruturas de poder, de pertencimento e de decisões em distintas camadas da sociedade.


A redemocratização, a partir da Constituição de 1988, organizou, após 21 anos de ditadura militar, uma plataforma de negociação sobre modos distintos de colocar o Estado em ação. Ela abriu espaço para experimentações sobre o pensar e o fazer da política pública, em que o enfrentamento às desigualdades começa a tomar formas alternativas. A política pública oscila entre abordagens universalistas (que almejam alcançar todos de maneira igual) ou focalizadas (em grupos específicos). E precisa considerar realidades territoriais distintas, demandando com frequência arranjos interfederativos. Ao ser colocada em prática, ela permite que seus principais agentes — servidores públicos — contribuam para o aperfeiçoamento da política por meio da aprendizagem contínua derivada da implementação, correndo riscos e testando múltiplas abordagens relacionadas ao desafio de reduzir desigualdades.


Este guia apresenta um repertório de caminhos e, ao mesmo tempo, faz um inventário de barreiras. O reconhecimento de cenários recorrentes de melhorias de resultados socioeconômicos para todos, mas com a manutenção (e, por vezes, até aprofundamento) da desigualdade entre brancos e negros gera inquietação e indignação. Esse descompasso provoca os autores do livro a produzirem um espaço seguro de escuta ativa de profissionais negros e brancos, de todas as regiões, com trajetórias relevantes de contribuição para a agenda de equidade racial.


A partir desses depoimentos, o livro entrelaça ideias, experimentos, casos e histórias que apontam percursos de transformações possíveis e, ao mesmo tempo, alertam para obstáculos e gargalos que restringem a potência das eventuais transformações. Potências e limites tanto nos indivíduos quanto nas instituições e nas estruturas. Desafios associados tanto à convergência de ideias sobre os desenhos das intervenções, quanto às limitações da implementação em contextos específicos.


Aqui surge a força do que denominam duas línguas que precisam ser acionadas em simultâneo. A do mapa da gestão (do desenho à implementação, e ao monitoramento e avaliação) e a do campo das lutas sociais, que precisa sinalizar o horizonte. Políticas públicas orientadas pela equidade solicitam o diálogo atento e profundo entre essas duas línguas.


Implementar políticas de equidade racial, constatam os autores, inúmeras vezes gera o acúmulo de fricções que podem levar ao fracasso da agenda ou reduzem as políticas a iniciativas instáveis, algo idiossincráticas, que dependem de janelas de oportunidade específicas e de um conjunto circunstancial de atores sociais. Em suma, em diversos momentos, não conseguem se instituir como políticas de Estado. No entanto, não há vaticínio. Essas mesmas fricções indicam caminhos de ação, como um mapa nutrido pela leitura crítica dos ruídos que abrem oportunidades. Aqui é bastante relevante organizar o repertório de fricções e oportunidades que ilustram a possibilidade de corrigir rotas e retomar o eixo da equidade.


A força e a beleza do livro se somam à potência de um guia de práticas. O texto procura, com parcimônia, indicar parâmetros e instrumentos de ação para a agência do servidor público. Agora o livro mergulha no “universo do fazer”, que reconhece distintos cenários de capacidades estatais, de ambientes institucionais e de abertura para a pauta antirracista. Esses cenários possuem marcadores qualitativos que indicam tanto graus de resistência como vetores de alavancagem para a implementação de políticas de equidade racial. De forma generosa e sistemática, o guia procura ser de utilidade efetiva para um amplo conjunto de atores públicos.


Assim, o Guia da Gestão Pública Antirracista merece ser lido com atenção tanto pelos interessados em entender os marcadores do racismo e seus desdobramentos nas políticas públicas como, sobretudo, por aqueles que buscam referências e parâmetros para implementar com qualidade e equidade distintas dimensões de políticas públicas antirracistas.


Aqui, voltamos ao mestre Coltrane para captar o olhar amplo e totalizante que produz, de forma ambiciosa, harmonias inesperadas a partir de sequências de improvisos. O guia organiza, a partir dos traços nervosos das experiências nem sempre exitosas, horizontes possíveis de uma agenda de equidade que se posiciona de forma explícita e intencional para enfrentar as desigualdades raciais.


Ricardo Henriques


Superintendente Executivo do Instituto Unibanco









INTRODUÇÃO


Por que falar de racismo e equidade racial no serviço público?


Antes de qualquer coisa, agradecemos o tempo que você decidiu dedicar a esta obra. Isso não é algo trivial. Tempo é o recurso mais escasso que temos. Dinheiro pode ser ganho ou perdido, reputações construídas e destruídas, mas o tempo não retorna. No mundo de hoje, marcado por estímulos incessantes, reservar tempo para refletir sobre o tema deste livro representa um gesto de maturidade cívica e inconformismo com as desigualdades brasileiras.


O fato de você estar aqui já indica duas coisas. Primeiro, que reconhece a relevância do tema. Segundo, que tem a disposição para se engajar na compreensão de processos que moldam a desigualdade no Brasil. Estar no serviço público é algo que amplia essa responsabilidade. Administrar bem recursos, estruturar processos e cumprir metas são tarefas importantes, mas insuficientes. A servidora e o servidor também moldam realidades sociais, e carregam em suas decisões a capacidade de incluir ou excluir, de alargar ou estreitar os horizontes de milhares de pessoas.


Falamos do fazer da política pública e também de valores. De olhar para os lados e perguntar: “O que podemos fazer para que o Brasil seja mais justo?” A resposta nunca é simples, e o caminho não é fácil. Mas acreditamos que vale a pena e que, ao erguer aqueles marginalizados, não apenas corrigimos injustiças, mas levantamos uma nação inteira.


Convidamos você a ler estas páginas com a mente aberta. A questionar práticas que, por hábito, parecem naturais, mas carregam exclusões implícitas. A usar os exemplos não apenas como curiosidades, mas como pontos de partida. No mais, desejamos as boas-vindas a esta jornada para transformar a forma como pensamos a desigualdade e como agimos diante dela. E o primeiro passo é compreender melhor a diferença entre três conceitos.


PRECONCEITO, DISCRIMINAÇÃO E RACISMO


Vivemos em um país com imensa diversidade racial, mas, quando o tema racismo aparece, é comum escutarmos respostas defensivas como “eu não sou racista, tenho parentes e amigos negros”, “no Brasil, o problema é social, não racial” ou ainda “não são só os negros que sofrem, eu já sofri discriminação e sou branco”. Esses argumentos costumam encerrar uma conversa importante de ser feita, e que pode começar com um entendimento mais nítido de três conceitos que costumam virar sinônimos: preconceito, discriminação e racismo.


O preconceito envolve crenças, estereótipos e sentimentos negativos sobre um grupo, que podem ser explícitos ou sutis, conscientes ou inconscientes. Já a discriminação é um comportamento e/ou resultado. É quando o preconceito, ou um conjunto de regras, vira prática e produz tratamento desigual. Preconceitos e discriminações podem afetar qualquer grupo social e impactar profundamente a vida das pessoas.


Já o racismo é um sistema de hierarquias raciais construído ao longo de séculos de escravização. Ele combina ideias, práticas, regras e instituições que, ao longo do tempo, colocam pessoas não brancas em posições piores e pessoas brancas em posições melhores. Ou seja: preconceito é o que se pensa, discriminação é o que se faz e o que acontece. Ambos podem eventualmente ser expressões individuais, mas o racismo nunca é. Ele é uma engrenagem social que torna regra uma hierarquia racial, mantida ao longo do tempo.


Para profissionais que atuam no serviço público, é fundamental saber que essa engrenagem foi construída com um papel ativo do Estado brasileiro. Já tivemos legislações, por exemplo, que proibiam o acesso de pessoas negras — escravizadas ou livres — ao ensino público (Lei N° 81, de 1837, na província do Rio de Janeiro).1 Já a Lei de Terras, de 1850, instituiu a compra como a única forma legal de adquirir terras no país, substituindo a posse, mecanismo pelo qual grandes senhores haviam obtido suas propriedades anteriormente. Por não terem renda e bens, pessoas negras foram assim barradas de acessar um recurso (terra) que teria sido fundamental para sua emancipação após a abolição.


Mesmo décadas depois da abolição, o Estado seguiu produzindo legislações que inferiorizavam negros. Um exemplo é o Artigo 138, da Constituição Federal de 1934, que define que é função de todos os entes federados “estimular a educação eugênica”. Ou seja, tal qual o nazismo, definia que a escola deveria ensinar que pessoas brancas são superiores às demais. O Estado também foi explicitamente racista nas políticas migratórias da época, definindo como critério de entrada a necessidade de “preservar e desenvolver, na composição étnica da população, as características mais convenientes da sua ascendência europeia” (Decreto Lei 7967, de 1945, no seu Art. 2º).2


Esses exemplos mostram que o Estado ajudou a construir o problema, seja por ação direta (como nas leis acima) ou por omissão seletiva. Não citaremos iniciativas redistributivas e/ou de integração de pessoas negras no pós-abolição — porque elas não existem. As políticas reparatórias só surgem timidamente no final do século 20, depois de diversas lutas dos movimentos sociais.


Entender esse passado é mais do que um exercício de memória: é promover a responsabilização dos erros cometidos pelo Estado brasileiro. O racismo não é apenas uma falha moral, de pessoas “más” ou “doentes”, mas algo no interior de regras e instituições. Entender como ele se materializa no cotidiano nos ajuda a criar estratégias de mudança.


Aqui, o conceito de discriminação volta a nos ajudar. Há duas camadas da discriminação que se retroalimentam: a interpessoal e a institucional. A primeira acontece no contato interpessoal, quando alguém é tratado pior por causa de sua cor, origem, gênero ou outro marcador social. É mais fácil de enxergar, porque se manifesta em comportamentos. Um recrutador que parte do pressuposto de que pessoas negras são menos produtivas. Uma professora que espera menos de determinados alunos e, por isso, oferece menos estímulos. Um policial que aborda com base em estereótipos de que pessoas negras são perigosas. A literatura científica mostra que, mesmo quando não há hostilidade aberta, há vieses inconscientes que se materializam na forma de avaliações mais duras e oportunidades que se fecham sem que haja uma justificativa clara.


A camada de discriminação institucional é a que mais nos interessa, pois é onde os servidores têm mais potencial para incidir. Ela não depende, necessariamente, de alguém discriminar de forma consciente ou direta. Ela ocorre quando regras, rotinas, critérios, práticas e políticas de uma organização produzem resultados sistematicamente piores para certos grupos. Às vezes, a norma parece “neutra” no papel, mas, na prática, pesa mais sobre quem já está em desvantagem.


Pense em processos seletivos que valorizam redes de indicação. Metas que não consideram desigualdades de ponto de partida. Critérios de promoção moldados para trajetórias que pressupõem tempo livre. Protocolos de abordagem que ampliam suspeitas sobre determinados perfis. Políticas de atendimento que exigem deslocamentos difíceis para quem tem menos recursos. No setor público, exigências que pressupõem acesso a estágios, mentoria, circulação na máquina pública e contatos. Nas cidades, uma distribuição desigual de transporte e infraestrutura que cristaliza a segregação espacial e encarece o custo da periferia de se deslocar.


Poderíamos escrever páginas e mais páginas com exemplos. Mas a ideia aqui é deixar evidente que, enquanto a discriminação interpessoal usualmente tem rosto, nome e é circunscrita a um momento ou decisão específica, a sistêmica é mais astuta. Ela não depende de um agente ativo e nem exige má intenção. Ela se infiltra em procedimentos que parecem neutros, mas produzem desigualdade de forma persistente. Uma trata do que as pessoas fazem. A outra, do que o sistema produz. Ninguém precisa querer discriminar para que a engrenagem institucional discrimine.


Reconhecer essa diferença pode mudar radicalmente o tipo de política a ser criada. A discriminação interpessoal pede mecanismos de responsabilização e mudança de comportamento através de feedbacks, campanhas, formação e responsabilização. A sistêmica exige reformas mais profundas, que gerem redistribuição de recursos e oportunidades. Por se reproduzir por meio de mecanismos anônimos da burocracia, ela sobrevive mesmo em sociedades que se declaram igualitárias.


A conclusão: discriminação não se combate só com sermão ou boa vontade. Ela precisa ser tratada como uma questão prioritária de gestão e política pública. É aqui que entra a proposta do nosso livro.


O QUE ESTE LIVRO PRETENDE


Quando nós, autoras e autores deste livro, nos reunimos inicialmente, em outubro de 2024, na Universidade de Oxford, identificamos duas lacunas importantes: primeiro, a falta de compreensão sobre o funcionamento do racismo sistêmico e como ele impacta, de forma direta ou indireta, a vida dos brasileiros; e segundo, a escassez de materiais voltados às possíveis respostas da gestão pública.


Este livro tem, portanto, como principal público-alvo as pessoas que hoje atuam no serviço público, em todos os níveis hierárquicos e esferas de governo — municipal, estadual e nacional. Ele pretende ser útil onde quer que você esteja no espectro de realidades existentes no serviço público: de organizações em que esta pauta não é sequer mencionada, até aquelas em que ela já está consolidada e amadurecida.


Aqui, vale mencionar que o serviço público também reproduz, em sua composição, traços da desigualdade racial da nossa sociedade. As pessoas negras são 52% dos servidores no Brasil, taxa próxima à sua composição na população, mas essa participação cai à medida que os níveis hierárquicos sobem. Apenas 38,5% das pessoas em cargos de liderança são negras, e a proporção desses servidores e servidoras no governo federal, onde os salários são mais altos, é de 42,6%. Apenas um em cada 20 diplomatas de primeira classe é negro. E essas diferenças também são atravessadas pela desigualdade de gênero: enquanto a mediana salarial de um homem branco no serviço público brasileiro é de 5.000 reais, e a de uma mulher branca é 3.800 reais, a de um homem negro é de 3.400 e a de uma mulher negra, apenas 2.800 reais (Anuário de Gestão de Pessoas no Serviço Público 2025, República).


Nosso processo de pesquisa incluiu a análise de dados e estudos brasileiros e internacionais como esses e, para quem quiser se aprofundar, todos estão identificados no final do livro. Mas entendemos que, para motivar servidores e servidoras a se movimentarem, precisávamos também de uma abordagem mais “mão na massa”. Por isso, conversamos com 16 lideranças brasileiras que carregam no corpo e/ou na trajetória uma história de contribuição para políticas de equidade racial na gestão pública. Ao longo deste livro, destacaremos algumas das frases mais marcantes que surgiram dessas conversas.


Buscamos vozes diversas: profissionais negras, brancas, de todas as regiões do país e em diferentes faixas etárias, que atuam tanto em órgãos dedicados exclusivamente à redução das desigualdades raciais quanto em pastas setoriais, como educação e saúde, e estratégicas, como orçamento, planejamento e fazenda. Esta foi uma escolha consciente: de um lado, aqueles já incumbidos diretamente da tarefa de promover equidade racial; do outro, aqueles que concentram os maiores orçamentos, produzem dados e programas sociais em larga escala, e operam instrumentos transversais de política pública.


Neste grupo, há desde pessoas que estiveram nas primeiras experiências de políticas de equidade nos anos 1990, com décadas de experiência e conhecimento profundo da máquina pública, até outras que ocupam posições estratégicas hoje, enfrentando desafios que dialogam diretamente com um Brasil marcado pela polarização política. Essas vozes nos permitiram montar um mosaico rico de vivências locais e nacionais — ainda que esse mosaico permaneça um recorte, e que haja muito mais pessoas que poderiam ter contribuído.


Vale destacar aqui que, na escrita e edição deste livro, tomamos uma série de decisões do que abordar e como. Este livro não oferece, por exemplo, um amplo panorama histórico da luta dos movimentos negros, indígenas e quilombolas no Brasil. Contudo, isso não significa que isso seja menos relevante. Reconhecemos que todas as conquistas pela equidade racial se deram pelo esforço dessas pessoas e grupos. Tampouco fizemos aqui uma revisão exaustiva da literatura sobre o tema, por entender que outras obras já o fizeram, e que nossa melhor contribuição seria em outro sentido.


Também decidimos adotar aqui um recorte racial, com foco na população negra, em vez de um recorte étnico-racial que englobasse também povos indígenas e quilombolas. Nosso entendimento foi de que o tamanho do livro, o formato escolhido e a composição da nossa equipe não nos permitiriam abordar essas realidades com a profundidade e cuidado que elas merecem. Reconhecemos, no entanto, que as lutas desses grupos compartilham raízes históricas e se conectam em diversas dimensões. Políticas de equidade racial se fortalecem quando estão sensíveis a essas inter-relações, e este é um outro convite que estendemos a nossos leitores e leitoras.


Este livro é, portanto, mais do que um texto informativo. É um convite para que você se torne agente ativo de transformações. Vamos oferecer caminhos, exemplos práticos e instrumentos para que você transforme, a partir do espaço em que atua, a engrenagem que mantém as desigualdades em funcionamento. Nosso objetivo não é que ele seja mais uma obra na estante, mas um guia de ação, que oferece ferramentas práticas. E também um lembrete de que o combate às desigualdades não é nem uma utopia, nem algo fora de alcance — e sim um chamado ético, realizável e inadiável.
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